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VISTOS. VALMIR SIMIONI MIRASSOL – ME e VALMIR SIMIONI impetraram mandado de segurança contra ato do PREFEITO MUNICIPAL DE MIRASSOL, consistente no indeferimento do pedido de novo alvará de funcionamento de seu bar e na lacração do estabelecimento. Alegaram que o ato feriu seu direito líquido e certo à propriedade do estabelecimento e ao regular exercício de sua atividade, já que não podem ser indefinidamente penalizados pela cassação do alvará de funcionamento original, o que ocorreu porque havia máquinas caça-níqueis no local. Pediram, liminarmente e a final, a concessão da segurança, a fim que seja retirado o lacre do estabelecimento e renovado o seu alvará de funcionamento. Indeferida a liminar, o impetrado prestou suas informações, sustentando a plena legalidade do ato hostilizado. O Ministério Público opinou pela denegação da segurança. É o relatório. FUNDAMENTO E DECIDO. O alvará ou licença pressupõe, para sua obtenção, a satisfação de todos os requisitos legais inerentes, cogitando-se da invalidação de tal ato administrativo, entre outras hipóteses, quando houver o descumprimento do titular na execução da atividade que lhe seja objeto (cf. HELY LOPES MEIRELLES in DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO, Malheiros, 18ª ed., p. 170). O alvará, portanto, é concedido sempre em caráter precário, podendo ser cassado pela Administração quando desvirtuada sua finalidade. Na espécie, a cassação do alvará de funcionamento do bar explorado pelos impetrantes se deu após regular processo administrativo (fls. 37/51 e 61/96), no bojo do qual lhes foi assegurada a ampla defesa. Nesse processo, ficou apurado que o segundo impetrante suportou seguidas condenações por prática contravencional, já que havia exploração de máquinas caça-níqueis no seu bar. Inclusive, o segundo impetrante, na declaração de fls. 81, admitiu que realmente fez uso das máquinas caça-níqueis. Havia, destarte, motivo mais do que suficiente para a cassação do alvará de funcionamento, porque expedido com vistas à exploração comercial de um bar, e não, por evidente, para a exploração de jogo considerado ilegal. Os impetrantes, em suma, valeram-se do alvará para, sob a fachada de um negócio lícito, promover jogo de azar. Em semelhante contexto, não se pode pretender que os impetrantes tenham direito líquido e certo à renovação do alvará de funcionamento de seu bar. Bem ao contrário, não se sabendo ainda com a necessária certeza se os impetrantes persistirão naquele ilícito, dado que recentes os fatos, a aferição do efetivo preenchimento dos requisitos legais à obtenção do novo alvará está, por conseguinte, dependendo da análise de uma situação que remanesce duvidosa e que não comporta esmiuçamento nesta via estreita do mandado de segurança, em que inexiste instrução probatória. O ato do impetrado que indeferiu o novo alvará de funcionamento, bem por isso, não feriu direito dos impetrantes que possa ser considerado manifesto na sua existência, delimitado na sua extensão e apto a ser desde logo exercitado, inexistindo, por conseqüência, direito amparável por esta via. E com relação à lacração do estabelecimento, é de se ver que foi decorrência expressa de decisão judicial, vista por cópia a fls. 97/98. Ora, os impetrantes ocultaram essa circunstância na inicial, por isso mesmo não se sabendo se houve oportuno recurso contra aludida decisão, o qual, se interposto, poderia ensejar o efeito suspensivo. Então, na conformidade do art. 5º, II e III, da Lei nº 12.016/09, o ato em si de lacração do estabelecimento nem é passível de ser remediado por mandado de segurança. Assim, com tais considerações, DENEGO a segurança. Sem custas, por serem os impetrantes beneficiários da gratuidade judiciária, e sem honorários advocatícios, nos termos do art. 25 da Lei nº 12.016/09. P.R.I. Mirassol, 16 de setembro de 2010. FLÁVIO ARTACHO Juiz de Direito 
